
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1827195 - MG (2019/0209387-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WANDER LEAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. TRADIÇÃO OU ENTREGA DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
AO DESTINATÁRIO FINAL. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 é unissubsistente, de 
maneira que a realização da conduta esgota a concretização do delito.
2. É desnecessário, para a configuração do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006, que a droga seja encontrada em poder do acusado ou que haja 
a efetiva tradição ou entrega da substância entorpecente ao seu destinatário final.  
O simples ajuste de vontades sobre o objeto, por ocasião da encomenda da droga, 
basta para constituir a conduta abrangida pelo verbo "adquirir". Inconcebível se 
falar, por isso mesmo, em meros atos preparatórios. Precedentes.
3. Uma vez que ficou devidamente comprovado nos autos que o réu, de dentro do 
estabelecimento prisional, efetivamente solicitou (adquiriu) a entrega da droga, 
deve ser mantida inalterada a sua condenação pela prática do crime previsto no art. 
33 da Lei n. 11.343/2006. Vale dizer, antes mesmo da efetiva entrega da droga ao 
recorrente, o delito já havia se consumado, com a aquisição da substância 
entorpecente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.195 - MG (2019/0209387-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WANDER LEAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

WANDER LEAL interpõe agravo regimental contra decisão de 
minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial e, por conseguinte, 
mantive inalterada a condenação a ele imposta pela prática do crime previsto no 
art. 33, caput, c/c o art. 40, III, ambos da Lei n. 11.343/2006.

A defesa reitera a sua compreensão de que o réu deve ser 
absolvido, uma vez que "o flagrante foi realizado pelos agentes penitenciários 
antes da efetiva entrega da droga ao agravante, por meio de busca das encomendas 
remetidas a ele. Assim sendo, a apreensão da substância impediu a tipificação do 
delito" (fl. 366).

Argumenta que "A tentativa de aquisição da droga não passa de 
mero ato preparatório, não punível por ausência de previsão legal" (fl. 367).

Na sequência, pondera que, "em virtude do Princípio da 
Intranscendência Penal, não se pode condenar o acusado por conduta realizada por 
terceiro" (fl. 369).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente 
proferido ou a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que o 
agravante seja absolvido.
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.195 - MG (2019/0209387-9)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. TRADIÇÃO OU ENTREGA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE AO DESTINATÁRIO FINAL. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 é 
unissubsistente, de maneira que a realização da conduta esgota a 
concretização do delito. 
2. É desnecessário, para a configuração do delito previsto no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, que a droga seja encontrada em poder do 
acusado ou que haja a efetiva tradição ou entrega da substância 
entorpecente ao seu destinatário final.  O simples ajuste de vontades 
sobre o objeto, por ocasião da encomenda da droga, basta para 
constituir a conduta abrangida pelo verbo "adquirir". Inconcebível se 
falar, por isso mesmo, em meros atos preparatórios. Precedentes.
3. Uma vez que ficou devidamente comprovado nos autos que o réu, de 
dentro do estabelecimento prisional, efetivamente solicitou (adquiriu) a 
entrega da droga, deve ser mantida inalterada a sua condenação pela 
prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Vale dizer, 
antes mesmo da efetiva entrega da droga ao recorrente, o delito já havia 
se consumado, com a aquisição da substância entorpecente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.
4. Agravo regimental não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo 
que não lhe assiste razão.

O Tribunal de origem, ao concluir pela condenação do agravante, 
considerou não haver dúvidas de que ele pediu a seu amigo que lhe enviasse a 
droga no presídio para fins comerciais, com o destaque de que o réu garantiu não 
ser usuário e reconheceu ser o destinatário da encomenda, havendo, inclusive, 
autorizado sua abertura pelos agentes penitenciários e acompanhado a apreensão 
da droga. Admitiu, também, em juízo, conhecer o remetente da substância 
entorpecente (fl. 271).

Não se pode olvidar que o crime descrito no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006 é unissubsistente, de maneira que a realização da conduta esgota 
a concretização do delito. 

É desnecessário, para a configuração do crime, que a droga seja 
encontrada em poder do acusado ou que haja a efetiva tradição ou entrega da 
substância entorpecente ao seu destinatário final.  O simples ajuste de vontades 
sobre o objeto, por ocasião da encomenda da droga, basta para constituir a 
conduta abrangida pelo verbo "adquirir". Inconcebível, por isso mesmo, se falar 

em meros atos preparatórios.

Exemplificativamente, menciono: HC n. 212.528/SC, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 23/9/2015; REsp n. 820.420/SP, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, 5ª T., DJe 11/9/2006.

Logo, uma vez que ficou devidamente comprovado nos autos que 
o réu, de dentro do estabelecimento prisional, efetivamente solicitou (adquiriu) a 
entrega da droga, deve ser mantida inalterada a sua condenação pela prática do 
crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e afastada a possibilidade de 
reconhecimento da forma tentada do delito. Vale dizer, antes mesmo da efetiva 
entrega da droga ao recorrente, o delito já havia se consumado, com a aquisição 
da substância entorpecente, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar.

Registro, por oportuno, que "1. A jurisprudência deste Tribunal 
Superior e do Supremo Tribunal Federal já reconheceu que o delito de tráfico de 
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Superior Tribunal de Justiça

drogas na modalidade adquirir consuma-se com a tratativa acerca da compra e 
venda do entorpecente, sendo desnecessária a efetiva entrega deste para restar 
percorrido todo iter criminis." (REsp n. 1.561.485/MG, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T., DJe 24/11/2017).

No mesmo norte, menciono:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ATOS 
MERAMENTE PREPARATÓRIOS. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CONSUMAÇÃO DO CRIME. DELITO UNISSUBSISTENTE. 
RECURSO PROVIDO.
1. O crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 é 
unissubsistente, de maneira que a realização da conduta esgota 
a concretização do delito. Inconcebível se falar, por isso 
mesmo, em meros atos preparatórios.
2. É desnecessária, para a configuração do delito previsto no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, que a substância 
entorpecentes seja encontrada em poder do acusado ou que 
haja a efetiva tradição ou entrega da substância entorpecente 
ao seu destinatário final. Basta a prática de uma das dezoito 
condutas relacionadas a drogas para que haja a consumação do 
ilícito penal. Precedentes.
3. Em razão da multiplicidade de verbos nucleares previstos no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (crime de ação múltipla ou 
de conteúdo variado), inequívoca a conclusão de que o delito 
ocorreu em sua forma consumada, na modalidade "adquirir" em 
relação aos acusados Wagner, Paulo e Roger e nas 
modalidades "oferecer", "fornecer", "preparar" e "remeter" em 
relação a Emerson. Vale dizer, antes mesmo da apreensão do 
entorpecente no estabelecimento prisional, o delito já havia se 
consumado em relação a Wagner, Paulo e Roger com o 
"adquirir" (no caso, 1,98 g de crack, 3,07 g de cocaína e 20,58 
g de maconha), sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar. De igual forma, o delito 
também se consumou em relação a Emerson, pois, ainda que os 
entorpecentes não houvessem sido encontrados com ele, este 
acusado ficou responsável por intermediar a compra das 
drogas, "oferecendo-as" aos outros acusados, bem como por 
"prepará-las" nas embalagens de material de higiene a serem 
entregues no presídio.
4. Recurso provido, nos termos do voto do relator.
(REsp n. 1.384.292/MG, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., 
DJe 17/3/2020).
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Superior Tribunal de Justiça

Raciocínio semelhante também é empregado naqueles casos em 
que há interceptação da droga que seria remetida do Brasil, pela via postal, para o 
exterior, hipóteses em que este Superior Tribunal também entende não haver falar 
em meros atos preparatórios, mas em crime de tráfico de drogas consumado.

Confira-se:

Na hipótese vertente, restou caracterizada a conduta de remeter 
a cocaína para o exterior, podendo ser enquadrada na 
modalidade remeter ou exportar, conforme análise do juízo 
competente. Não há falar em tentativa, mas em consumação do 
crime de tráfico, pois houve a completa realização do ato de 
execução com a remessa da droga. Ressalte-se ser 
desnecessária para a consumação do crime que a substância 
entorpecente enviada chegue ao seu destinatário, o que 
configuraria mero exaurimento do delito.
[...] 
(CC n. 41.775/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, 3ª S., DJe 
14/6/2004).

Por fim, vale ressaltar que o entendimento jurisprudencial ora 
defendido não implica uma apologia à punição, mas a concretização do dever de 
proteção – elemento justificador do próprio Direito Penal –, mediante uma 
resposta proporcional do direito sancionador estatal a uma conduta penalmente 
punível.

Diante de tais considerações, entendo irretocável a conclusão do 
decisum agravado de que deveria ser mantida inalterada a condenação imposta ao 
recorrente.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.827.195 / MG
Número Registro: 2019/0209387-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0037741882017 00377418820178130439 0439170037741 10439170037741001 10439170037741002 37741882017
377418820178130439 439170037741

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDER LEAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDER LEAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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